
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.666.949 - RS (2017/0084857-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MANOEL CONSTANT NETO 
ADVOGADOS : LOUISE EMILY BOSSCHART  - SP144901 
   MARINA SAMPAIO GALVANI E OUTRO(S) - SP305188 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RECOLHIMENTO EM ATRASO. 
LEGITIMIDADE DA FAZENDA NACIONAL.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, a União, por meio da  Fazenda Nacional, 
detém legitimidade para responder pelas ações que envolvem o recolhimento de 
contribuições previdenciárias, tendo em vista a responsabilidade pela cobrança dessas 
contribuições ao órgão fazendário pelo artigo 2º da Lei n. 11.457/2007. Precedente: 
REsp 1.325.977/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
24/9/2012.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.666.949 - RS (2017/0084857-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MANOEL CONSTANT NETO 
ADVOGADOS : LOUISE EMILY BOSSCHART  - SP144901 
   MARINA SAMPAIO GALVANI E OUTRO(S) - SP305188 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão, assim ementada (fl. 299):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. RECOLHIMENTO EM ATRASO. LEGITIMIDADE DA 
FAZENDA NACIONAL PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA DEMANDA. 
LEI 11.457/2007. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

A agravante afirma que a legitimidade passiva para atuar neste feito é do INSS, visto que 

não se trata de dívida tributária. Alega que a decisão baseou-se num único precedente, motivo pelo 

que incorre em "error in procedendo".

Com impugnação.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RECOLHIMENTO EM ATRASO. 
LEGITIMIDADE DA FAZENDA NACIONAL.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, a União, por meio da  Fazenda Nacional, 
detém legitimidade para responder pelas ações que envolvem o recolhimento de 
contribuições previdenciárias, tendo em vista a responsabilidade pela cobrança dessas 
contribuições ao órgão fazendário pelo artigo 2º da Lei n. 11.457/2007. Precedente: 
REsp 1.325.977/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
24/9/2012.
2. Agravo interno não provido.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: O recurso não merece 

prosperar. 

Consoante a jurisprudência desta Corte, a União, através da Fazenda Nacional, detém 

legitimidade para responder pelas ações que envolvem o recolhimento de contribuições 

previdenciárias, tendo em vista que a responsabilidade pela cobrança dessas contribuições foi 

transferida ao órgão fazendário pelo artigo 2º da Lei nº 11.457/07.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO DE 
CONTRARIEDADE AO ART. 535 DO CPC/1973. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. CONTAGEM RECÍPROCA DE 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. JUROS E MULTA. PERÍODO ANTERIOR À MP 
1.523/1996. NÃO INCIDÊNCIA. FAZENDA NACIONAL. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. 
1. Quanto à alegação de violação do art. 535 do CPC/1973, verifico que a parte 
recorrente não logrou êxito em demonstrar objetivamente os pontos omitidos pelo 
acórdão combatido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a 
omissão supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a solução da 
controvérsia apresentada nos autos. 

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o qual se 

atribui à Fazenda Nacional "[...] a legitimidade, no caso, passiva, para a sua 

defesa em processos como o presente, em que se pleiteia a inexigibilidade de 
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multa e juros de mora incidentes sobre o montante relativo ao recolhimento, 

em atraso, das contribuições previdenciárias mencionadas no art. 2º da Lei 

11.457/07" (REsp 1.325.977/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 24/9/2012). 
3. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no sentido de que, para se 
apurar os valores devidos a título de contribuições à Previdência Social, devem ser 
considerados os critérios legais existentes no momento da atividade laborativa, e não 
do requerimento administrativo. 
4. Dessa forma, as contribuições previdenciárias não pagas em época própria, para 
fins de contagem recíproca de tempo de serviço, somente sofrerão acréscimos de 
juros e multa quando o período a ser indenizado for posterior à Medida Provisória n. 
1.523/1996, convertida na Lei n. 9.528/1997. 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido. (REsp 
1.607.544/RS, Rel. Min. OG FERNANDES , Segunda Turma, DJe 29/9/2017)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE DA FAZENDA 
NACIONAL PARA FIGURAR NO PÓLO PASSIVO DA DEMANDA. LEI 
11.457/2007. TRANSFERÊNCIA DA RESPONSABILIDADE PELAS 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DO INSS PARA A SECRETARIA DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL. APOSENTADORIA. RECOLHIMENTO 
EXTEMPORÂNEO DAS CONTRIBUIÇÕES. INCIDÊNCIA DE JUROS 
MORATÓRIOS E MULTA SOMENTE A PARTIR DA EDIÇÃO DA MP 1.523/96. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. Trata-se, na origem, de ação ordinária que objetiva o reconhecimento da 
inexigibilidade de multa e juros de mora no cálculo de indenização necessária à 
expedição de certidão de tempo de serviço para contagem recíproca. Tal indenização 
relaciona-se com o recolhimento de contribuições previdenciárias devidas pelo 
recorrido, ora agravado. 

2. O recolhimento dessas contribuições previdenciárias foi transferido à 

Secretaria da Receita Federal do Brasil pelo art. 2o. da Lei 11.457/07, que 

previu, por outro lado, em seus arts. 16 e 23, a transferência da 

responsabilidade pela sua cobrança judicial para a Fazenda Nacional, de modo 

que à Procuradoria-Geral Federal compete apenas a representação judicial e 

extrajudicial do INSS. 

3. Em outras palavras, da mesma forma que se atribui à Fazenda Nacional a 

legitimidade ativa para a cobrança judicial da dívida ativa da União Federal, 

atribui-se-lhe também a legitimidade, no caso, passiva, para a sua defesa em 

processos como o presente, em que se pleiteia a inexigibilidade de multa e 

juros de mora incidentes sobre o montante relativo ao recolhimento, em 

atraso, das contribuições previdenciárias mencionadas no art. 2o. da Lei 

11.457/07. 
4. Esta Corte firmou entendimento de que a obrigatoriedade imposta pelo § 4o. do 
art. 45 da Lei 8.212/91 quanto à incidência de juros moratórios e multa no cálculo da 
indenização das contribuições previdenciárias somente opera a partir da edição da MP 
1.523/96 que, conferindo nova redação à Lei de Organização da Seguridade Social 
acrescentou tal parágrafo ao referido art. 45. 
5. Recurso Especial da Fazenda Nacional desprovido.(REsp 1325977/SC, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 24/09/2012).
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Confiram-se, ainda, as seguintes decisões monocráticas:REsp 1.602.307/RS, Rel.Min. 

Assusete Magalhães, Data da Publicação 13/08/2018; REsp 1.713.453/RS, Rel. Min. Francisco 

Falcão, Data da Publicação 08/06/2018; REsp 1.739.474/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Data da Publicação 29/05/2018; REsp 1.641.581/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Data da Publicação 

22/05/2018; REsp 1.610.741/SC, Rel. Min. Regina Helena Costa, Data da Publicação 17/08/2016.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo agravo interno.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0084857-3 REsp 1.666.949 / RS

Números Origem:  450285062420154040000  50410967320154047100  RS-50410967320154047100  
TRF4-50285062420154040000

PAUTA: 04/09/2018 JULGADO: 04/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MANOEL CONSTANT NETO 
ADVOGADOS : LOUISE EMILY BOSSCHART  - SP144901 

 MARINA SAMPAIO GALVANI E OUTRO(S) - SP305188 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MANOEL CONSTANT NETO 
ADVOGADOS : LOUISE EMILY BOSSCHART  - SP144901 

 MARINA SAMPAIO GALVANI E OUTRO(S) - SP305188 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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